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iboténico (C5H6N2O4, designação IUPAC: S)-2-amino2-
-(3-hydroxyisoxazol5-yl) acetic acid)). 

OUTROS 

147) 3-amino1-fenil-butano 
148) 3-Metoxi–PCE (3-metoxieticiclidina) 
149) 4-MeO-PCP (1-[1-(4-metoxifenil)ciclo-hexil]-pi-

peridina) 
150) 5-APB (5-(2-aminopropil)benzofurano) 
151) D2PM ((S)-(-)-α,α-difenil2-pirrolidinilmetanol) 
152) DMAA (4-metil-hexan2-amina) 
153) Etilfenidato (acetato de 2-fenil2-(piperidin-2-il) 

etilo) 
154) LSA ((8β)-9,10-didesidro6-metil-ergolina8-car-

boxamida) 
155) Metiltienilpropamina/MPA (N-metil1-(tiofen-2-il) 

propan-2-amina) 
156) Metoxetamina (2-(3-metoxifenil)-2-(etilamino) 

ciclo-hexanona) 
157) Nimetazepam (2-metil9-nitro6-fenil2,5-diazabici-

clo[5.4.0]undeca-5,8,10,12-tetraen3-ona) 
158) ODT (o-desmetiltramadol) 
159) Cetamina ((RS)-2-(2-Clorofenil)-2-(metilamino)

ciclohexanona) 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Decreto-Lei n.º 55/2013
de 17 de abril

No âmbito do Plano de Redução e Melhoria da Ad-
ministração Central (PREMAC) que visou reformar a 
Administração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos, procedeu -se 
à reestruturação da Fundação para a Ciência e a Tecno-
logia, I.P.

Neste contexto, o Decreto -Lei n.º 45/2012, de 23 de feve-
reiro, definiu a missão, as atribuições e o tipo de organiza-
ção interna da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I.P., 
para a qual transitaram a missão e parte das atribuições da 
UMIC — Agência para a Sociedade do Conhecimento, I.P., 
bem como algumas das atribuições do Gabinete de Planea-
mento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, no 
domínio das relações internacionais e das ações de coopera-
ção bilateral e multilateral nas áreas de ciência e tecnologia.

Posteriormente, as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 266 -G/2012, de 31 de dezembro, na lei orgânica 
do Ministério da Educação e Ciência, determinam a inte-
gração na Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I.P., da 
missão e das atribuições que vêm sendo prosseguidas pela 
Fundação para a Computação Científica Nacional – FCCN, 
fundação pública de direito privado, à luz da Lei -Quadro 
das Fundações.

Os serviços prestados pela Fundação para a Computação 
Científica Nacional – FCCN, através da sua rede dedicada à 
investigação, ciência e ensino, são, desde a sua implemen-
tação, vitais para o bom funcionamento e desenvolvimento 
estrutural do Sistema Científico e Tecnológico Nacional e 
do Sistema de Ensino Superior.

O desenvolvimento e a manutenção desta infraestru-
tura de comunicações e serviços avançados foi, ao longo 

dos anos, financiada maioritariamente por fundos públi-
cos — orçamento do Estado e fundos comunitários.

A assunção das atribuições da Fundação para a Com-
putação Científica Nacional – FCCN pela Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia, I.P., permite o desenvolvimento 
destas no quadro do Ministério da Educação e Ciência, 
reforçando a sustentabilidade da respetiva infraestrutura, 
não apenas em termos financeiros, mas também estendendo 
a sua missão ao serviço do ensino em geral, nomeada-
mente, a sua participação ativa na gestão da rede nacional 
de escolas.

Nesta conformidade, procede -se, nos termos deste di-
ploma, à integração na Fundação para a Ciência e a Tec-
nologia, da missão e das atribuições da Fundação para a 
Computação Científica Nacional – FCCN, com exceção 
da gestão, operação e manutenção do registo do domínio 
de topo correspondente a Portugal, que transitará para 
uma associação de direito privado a constituir, com a par-
ticipação da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I.P., 
nos termos da lei por forma a garantir a respetiva indepen-
dência e autonomia de acordo com as melhores práticas 
internacionais.

Todas as atribuições e competências da Fundação para 
a Computação Científica Nacional – FCCN agora transfe-
ridas para a Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I.P., 
serão enquadradas no âmbito do Plano Global Estratégico 
de Racionalização e Redução de Custos com as Tecnolo-
gias de Informação e Comunicação (TIC) na Adminis-
tração Pública, aprovado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 12/2012, de 7 de fevereiro, nomeadamente 
o cumprimento das medidas 4, 7 e 8.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

1  - A Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I.P., 
abreviadamente designada por FCT, I.P., é um instituto 
público de regime especial, nos termos da lei, integrado 
na administração indireta do Estado, dotado de autonomia 
administrativa e financeira e património próprio.

2  - A FCT, I.P., prossegue atribuições do Ministério da 
Educação e Ciência, abreviadamente designado por MEC, 
sob superintendência e tutela do respetivo Ministro.

3  - A FCT, I.P., rege -se pelo disposto no regime jurídico 
aplicável às entidades públicas empresariais em matéria 
de contratação de pessoal para o exercício de funções na 
área da computação científica nacional.

Artigo 2.º
Jurisdição territorial e sede

1  - A FCT, I.P., é um organismo central com jurisdição 
sobre todo o território nacional.

2  - A FCT, I.P., tem sede em Lisboa.

Artigo 3.º
Missão e atribuições

1  - A FCT, I.P., tem por missão o desenvolvimento, o 
financiamento e a avaliação de instituições, redes, infra-
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estruturas, equipamentos científicos, programas, projetos 
e recursos humanos em todos os domínios da ciência e da 
tecnologia, bem como o desenvolvimento da cooperação 
científica e tecnológica internacional, a coordenação das 
políticas públicas de ciência e tecnologia, e ainda o desen-
volvimento dos meios nacionais de computação científica, 
promovendo a instalação e utilização de meios e serviços 
avançados e a sua articulação em rede.

2  - São atribuições da FCT, I.P.:
a) Promover e apoiar a realização de programas e pro-

jetos nos domínios da investigação científica e do desen-
volvimento tecnológico;

b) Promover e apoiar a investigação, o desenvolvimento 
e a inovação em áreas estratégicas;

c) Financiar ou cofinanciar os programas e projetos 
aprovados e acompanhar a respetiva execução, bem como 
ações de formação e qualificação de investigadores, nomea-
damente através da atribuição de bolsas de estudo no país 
e no estrangeiro e de subsídios de investigação;

d) Assegurar a gestão de medidas programáticas e de 
sistemas de apoio ou financiamento, suportados por fundos 
nacionais e europeus;

e) Celebrar contratos -programa ou protocolos e atribuir 
subsídios a instituições que promovam ou se dediquem 
à investigação científica ou ao desenvolvimento tecno-
lógico;

f) Avaliar as atividades nacionais de ciência e tecno-
logia;

g) Promover a cultura científica e tecnológica e a difusão 
e divulgação do conhecimento científico e técnico;

h) Promover a transferência de conhecimento a nível 
nacional e internacional, designadamente através da con-
cessão de subsídios a projetos, programas ou eventos de 
interesse científico e tecnológico, bem como da concessão 
de apoio financeiro a publicações científicas;

i) Promover a participação da comunidade científica, 
tecnológica e de inovação nacional, ou ser parceira, em 
projetos nacionais ou internacionais relevantes, designa-
damente na criação, absorção e difusão de conhecimento e 
tecnologia, no acesso a equipamentos científicos altamente 
sofisticados ou na área da computação científica;

j) Instalar, manter e gerir meios computacionais avan-
çados disponíveis em rede e promover a sua acessibilidade 
às diferentes entidades do Sistema Educativo e do Sistema 
Científico e Tecnológico Nacional, independentemente da 
sua natureza pública ou privada;

l) Promover e apoiar a criação e a modernização de 
infraestruturas de apoio às atividades de investigação cien-
tífica e de desenvolvimento tecnológico, nomeadamente o 
desenvolvimento da Rede Ciência, Tecnologia e Sociedade 
(RCTS),e da Rede Escolar, assegurando a sua evolução 
como redes integradas de apoio à investigação e ao ensino 
com os serviços necessários e a apropriada conectividade 
nacional e internacional;

m) Assegurar as relações internacionais, sem prejuízo 
da coordenação exercida pela Secretaria -Geral do MEC 
e das atribuições próprias do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, e promover a cooperação internacional nos 
domínios da ciência e da tecnologia, bem como acompa-
nhar a preparação e a execução dos Programas -Quadro de 
I&D da União Europeia e de outros instrumentos em que 
estes se insiram;

n) Assegurar a inventariação, gestão e preservação do 
património científico e tecnológico nacional, bem como 
do acervo bibliográfico e documental à sua guarda, e pro-

mover a preservação de conteúdos disponíveis na Internet 
nacional, garantindo a disponibilização deste à comunidade 
científica e ao público em geral, sem prejuízo da coorde-
nação exercida pela Secretaria -Geral do MEC;

o) Propor ao membro do Governo responsável pela 
área da ciência o reconhecimento da atividade de entida-
des públicas ou privadas como de interesse científico ou 
tecnológico;

p) Assegurar no âmbito da ciência e tecnologia os pro-
cedimentos relativos ao reconhecimento de atividade al-
tamente qualificada ao abrigo da Lei n.º 23/2007, de 4 
de julho;

q) Promover a articulação das iniciativas de natureza 
central, regional e local nas áreas da ciência, tecnologia e 
computação científica;

r) Promover a disponibilização online de literatura cien-
tífica e tecnológica e de repositórios científicos e assegurar 
a correspondente articulação internacional;

s) Colaborar com instituições públicas e privadas na 
disponibilização do acesso a meios de computação distri-
buída de elevado desempenho para apoio a atividades de 
investigação e ensino;

t) Promover a realização de estudos com vista ao levan-
tamento das necessidades nacionais em meios de computa-
ção científica e das soluções a adotar na satisfação dessas 
necessidades.

3  - A FCT, I.P., articula com a Agência para a Moderniza-
ção Administrativa, I.P., as políticas de incidência central, 
regional e local na área da sociedade de informação.

4  - Para a prossecução das suas atribuições, a FCT, I.P., 
deve promover a articulação e colaboração com os serviços 
e organismos dos diversos ministérios nas respetivas áreas 
de atuação, bem como com outras entidades nacionais e 
internacionais, públicas ou privadas.

Artigo 4.º
Órgãos

São órgãos da FCT, I.P.:

a) O conselho diretivo;
b) O fiscal único;
c) O conselho consultivo;
d) Os conselhos científicos.

Artigo 5.º
Conselho diretivo

1  - O conselho diretivo é composto por um presidente, 
um vice -presidente e dois vogais.

2  - Sem prejuízo das competências conferidas por lei, 
ou que nele sejam delegadas ou subdelegadas, compete 
ao conselho diretivo, no âmbito da orientação e gestão 
da FCT, I. P.:

a) Assegurar a representação da FCT, I.P., em comis-
sões, grupos de trabalho ou atividades de organismos in-
ternacionais, sem prejuízo da coordenação exercida pela 
Secretaria -Geral do MEC e das atribuições próprias do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros;

b) Deliberar sobre o financiamento a instituições, pro-
gramas e projetos de investigação científica e de desen-
volvimento tecnológico, no âmbito das atribuições da 
FCT, I.P., e a concessão de bolsas de estudo e subsídios 
de investigação em ações de formação e de qualificação 
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de investigadores, no quadro dos planos aprovados pelo 
membro do Governo responsável pela área da ciência, sub-
metendo à sua homologação as que não estejam previstas 
nos planos aprovados;

c) Deliberar sobre o apoio a conceder à criação e mo-
dernização de infraestruturas e equipamentos de apoio às 
atividades de investigação científica e de desenvolvimento 
tecnológico, nos termos do disposto na alínea anterior;

d) Deliberar sobre a concessão de subsídios e outros 
apoios financeiros a eventos de interesse científico e tec-
nológico e a publicações científicas, bem como sobre a 
atribuição de prémios ou outras recompensas por ações 
de mérito científico;

e) Gerir os fundos de origem nacional e internacional, 
designadamente europeia, atribuídos à FCT, I.P.;

f) Celebrar protocolos de cooperação com entidades do 
meio académico, científico e empresarial.

3  - As competências do conselho diretivo relativas à 
unidade orgânica responsável pela computação científica 
nacional são delegadas num dos membros do conselho 
diretivo, ao qual compete a definição do respetivo plano 
anual de ação, assim como a gestão dos recursos humanos, 
patrimoniais e orçamentais que lhe estão afetos.

Artigo 6.º
Presidente

1  - Sem prejuízo das competências conferidas por lei 
ou nele delegadas ou subdelegadas, compete ao presidente 
do conselho diretivo:

a) Assegurar as relações da FCT, I.P., com as entidades 
nacionais e europeias, bem como com as instituições in-
ternacionais e com os organismos congéneres;

b) Atuar como único porta -voz da FCT, I.P.

2  - O presidente do conselho diretivo pode delegar ou 
subdelegar o exercício das suas competências em qualquer 
dos restantes membros do conselho diretivo e no pessoal 
dirigente da FCT, I.P., devendo indicar o vogal que o subs-
titui nas suas ausências e impedimentos.

Artigo 7.º
Fiscal único

O fiscal único é designado e tem as competências pre-
vistas na lei -quadro dos institutos públicos.

Artigo 8.º
Conselho consultivo

1  - O conselho consultivo é o órgão de consulta, apoio 
e participação na definição das linhas gerais de atuação da 
FCT, I.P., em matéria de computação científica nacional.

2  - O conselho consultivo é presidido pelo membro do 
conselho diretivo da FCT, I.P., responsável pela unidade 
orgânica com competências no âmbito da computação 
científica nacional, e composto por um número variável 
de membros, designados pelas instituições destinatárias da 
atividade de computação científica nacional.

3  - O mandato dos membros do conselho consultivo 
tem a duração de três anos.

4  - O conselho consultivo reúne ordinariamente uma 
vez por ano e extraordinariamente sempre que convocado 
pelo seu presidente.

5  - Compete ao conselho consultivo:

a) Emitir parecer sobre todas as matérias que lhe sejam 
submetidas e, em particular, sobre as atividades e projetos 
no âmbito da computação científica nacional;

b) Apresentar propostas e recomendações relativamente 
às áreas de intervenção no âmbito da computação científica 
nacional;

c) Aprovar o seu regulamento interno.

6  - Os membros do conselho consultivo não são remu-
nerados pelo exercício das suas funções.

Artigo 9.º
Conselhos científicos

1  - No quadro da FCT, I.P., funcionam conselhos cien-
tíficos, de natureza consultiva e de apoio à sua atividade, 
com uma atuação diferenciada em função das respetivas 
áreas científicas e de desenvolvimento tecnológico, a de-
finir por portaria do membro do Governo responsável pela 
área da ciência.

2  - Cada conselho científico é presidido por uma perso-
nalidade de reconhecido mérito da respetiva área científica, 
a designar pelo membro do Governo responsável pela área 
da ciência, sob proposta do conselho diretivo.

3  - O presidente de cada conselho científico disponibiliza-
-se para reunir com o membro do Governo responsável pela 
política de ciência no início e no fim de cada período de 
exercício de funções.

4  - Cada conselho científico pode ter até dois vice-
-presidentes que orientam, respetivamente, os aspetos 
científicos e tecnológicos da área científica do conselho, 
e ainda 6 a 12 membros de reconhecido mérito na respetiva 
área científica, nacionais ou estrangeiros, a designar pelo 
membro do Governo responsável pela área da ciência, sob 
proposta do conselho diretivo.

5  - Os membros dos conselhos científicos, incluindo 
os respetivos presidentes e vice -presidentes, exercem o 
seu mandato por um período de um ano, renovável quatro 
vezes.

6  - Sem prejuízo das competências próprias do conselho 
diretivo, compete aos conselhos científicos:

a) A identificação de programas e projetos relevantes 
nos domínios da investigação científica e do desenvol-
vimento tecnológico, a apreciação das correspondentes 
necessidades de financiamento e o acompanhamento das 
respetivas execuções;

b) Colaborar com o conselho diretivo, de per si ou atra-
vés de membros cooptados especificamente para o efeito, 
nos processos de avaliação das candidaturas a financia-
mento e o acompanhamento das respetivas execuções no 
âmbito de:

i) Programas e projetos de investigação científica e 
desenvolvimento tecnológico no domínio das atribuições 
da FCT, I.P.;

ii) Modalidades de financiamento plurianual das insti-
tuições, contratos -programa e outros tipos de contratos a 
celebrar com instituições que promovam ou se dediquem 
à investigação científica ou ao desenvolvimento tecno-
lógico;

iii) Bolsas de estudo no País e no estrangeiro, subsídios 
de investigação e outras ações de formação e de qualifica-
ção de investigadores;
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c) Colaborar com o conselho diretivo no levantamento de 
necessidades das infraestruturas de apoio às atividades de 
investigação científica e de desenvolvimento tecnológico;

d) Identificar as oportunidades de celebração de contratos-
-programa, protocolos e outro tipo de acordos com insti-
tuições nacionais, estrangeiras ou internacionais;

e) Emitir parecer, quando solicitado pelo conselho di-
retivo, sobre a criação de novas instituições científicas ou 
a reorganização das existentes;

f) Propor a criação ou a revisão de instrumentos rele-
vantes de política científica;

g) Colaborar com o conselho diretivo na definição das 
linhas prioritárias de atuação da FCT, I.P.;

h) Propor a concessão de subsídios e outros apoios fi-
nanceiros a eventos de interesse científico e tecnológico, 
bem como a atribuição de prémios ou outras recompensas 
por ações de mérito científico;

i) Propor os mecanismos adequados a incrementar o 
interesse da população pelas atividades científicas e tec-
nológicas.

7  - Aos membros dos conselhos científicos é aplicá-
vel o regime de garantias de imparcialidade previsto nos 
artigos 44.º e seguintes do Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

8  - Os conselhos científicos reúnem ordinariamente 
uma vez em cada dois meses e, extraordinariamente, se 
convocados pelo seu presidente, por iniciativa própria ou 
por solicitação de qualquer dos seus membros, do presi-
dente do conselho diretivo ou do membro do Governo 
responsável pela área da ciência.

9  - Cada um dos conselhos científicos reporta a sua ati-
vidade ao conselho diretivo, através de pareceres, estudos 
ou recomendações.

10  - Os membros dos conselhos científicos têm direito, 
por cada reunião em que participem, à perceção de senhas 
de presença de montante a fixar por despacho dos Ministros 
das Finanças e da Educação e Ciência.

Artigo 10.º
Coordenador Executivo de Programa Científico

1  - As atividades correspondentes a cada uma das áreas 
dos conselhos científicos são organizadas na forma de 
programas científicos, sendo coordenadas por coordena-
dores executivos.

2  - Os coordenadores executivos de programas científi-
cos são doutorados, nacionais ou estrangeiros, detentores 
de um curriculum vitae que ateste experiência de investi-
gação e elevado mérito científico numa determinada área 
do conhecimento, designados pelo conselho diretivo, após 
convite público para manifestação de interesse.

3  - O coordenador de programa tem assento, por inerência, 
no respetivo conselho científico e reporta ao conselho diretivo.

4  - Aos coordenadores executivos de programa cientí-
fico compete:

a) Secretariar as reuniões dos conselhos científicos, 
bem como assegurar a comunicação entre os conselhos 
científicos e o conselho diretivo;

b) Apoiar a FCT, I.P., na representação e no diálogo 
permanente com a respetiva comunidade científica, tanto 
nacional como internacional;

c) Apoiar a participação de equipas de investigação 
portuguesas em programas conjuntos, redes ou outras ini-

ciativas internacionais de apoio à ciência, à tecnologia e 
à inovação na sua área científica;

d) Apoiar a execução de medidas específicas que mate-
rializem opções, prioridades estratégicas e instrumentos de 
apoio ao sistema científico e tecnológico nacional.

5  - Os coordenadores executivos não são remunerados 
pelo exercício das suas funções.

Artigo 11.º
Organização interna

A organização interna da FCT, I.P., é a prevista nos 
respetivos Estatutos.

Artigo 12.º
Estatuto dos membros do conselho diretivo

Os membros do conselho diretivo são equiparados, 
para efeitos remuneratórios e de designação, a gestores 
públicos.

Artigo 13.º
Receitas

1  - A FCT, I.P., dispõe das receitas provenientes de do-
tações que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2  - A FCT, I.P., dispõe ainda das seguintes receitas pró-
prias:

a) O produto de taxas ou receitas provenientes do ser-
viço ou estruturas que a FCT, I.P., venha a disponibilizar 
e outros valores de natureza pecuniária que lhe sejam 
consignados;

b) O produto da venda das suas publicações e outros 
bens e serviços;

c) O produto da realização de estudos, inquéritos e ou-
tros trabalhos ou serviços prestados pela FCT, I.P., no 
âmbito das respetivas atribuições;

d) Os valores cobrados pela frequência de cursos, semi-
nários ou outras ações de formação realizadas pela FCT, I.P.;

e) As comparticipações, subsídios ou donativos concedi-
dos por quaisquer entidades de direito público ou privado, 
nacionais, estrangeiras ou internacionais;

f) As comparticipações das entidades utilizadoras asso-
ciadas à Biblioteca do Conhecimento Online (b -on);

g) As comparticipações das entidades utilizadoras asso-
ciadas à Rede Ciência, Tecnologia e Sociedade;

h) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas 
por lei, contrato ou outro título.

3  - As receitas previstas nas alíneas f) e g) são consig-
nadas à realização de despesas afetas a atividades próprias 
no âmbito da computação científica nacional.

Artigo 14.º
Despesas

Constituem despesas da FCT, I.P., as que resultem de 
encargos decorrentes da prossecução das respetivas atri-
buições.

Artigo 15.º
Património

O património da FCT, I.P., é constituído pela univer-
salidade de bens, direitos e obrigações de que seja titular.
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Artigo 16.º
Criação e participação em outras unidades

1  - A FCT, I.P., pode, mediante autorização dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e 
da ciência, criar ou participar na criação ou adquirir par-
ticipações em instituições privadas sem fins lucrativos de 
ciência e tecnologia, assegurando, ainda, a continuidade 
das participações que detém.

2  - A FCT, I.P., promove e participa na formação de 
consórcios de ciência e tecnologia.

3  - A FCT, I.P., pode filiar -se ou participar em insti-
tuições ou organismos afins, nacionais ou internacionais.

4  - A FCT, I.P., pode participar, nos termos do n.º 1, 
noutras entidades de natureza privada nacionais ou in-
ternacionais que desenvolvam atividade relevante para a 
prossecução das suas atribuições, assegurando, ainda, a 
continuidade das participações que detém.

Artigo 17.º
Extinção e liquidação

1  - Os órgãos competentes da FCCN promovem, de acordo 
com os respetivos estatutos, no prazo de 90 dias a contar 
da entrada em vigor do presente decreto -lei, as diligências 
necessárias à extinção da Fundação, adotando os mecanis-
mos legais adequados, nos termos da legislação aplicável.

2  - No processo de liquidação devem os órgãos compe-
tentes da FCCN facultar ao conselho diretivo da FCT, I.P., 
toda a informação e colaboração necessárias para proceder 
à integração neste organismo das suas atribuições, com-
petências e recursos da FCCN, e:

a) Elaborar o inventário de todo o património e demais 
bens da FCCN;

b) Elaborar os relatórios de gestão e contas do exercício 
de 2012 e de 2013.

Artigo 18.º
Sucessão

1  - A FCT, I.P., sucede nas atribuições e competências 
da FCCN, exceto nas atividades de gestão, operação e 
manutenção do registo do domínio de topo correspondente 
a Portugal.pt.

2  - A FCT, I.P., sucede nos direitos e obrigações e nas rela-
ções jurídicas contratuais da FCCN relacionados com as atri-
buições e competências que nela são integradas em virtude do 
disposto no n.º 1, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

3  - A sucessão e a transferência de bens da FCCN de-
correm nos termos do artigo 61.º da Lei -Quadro das Fun-
dações, aprovada pela Lei n.º 24/2012, de 9 de julho.

4  - O presente decreto -lei constitui, para todos os efeitos 
legais, título bastante e suficiente para a celebração de 
quaisquer atos, registrais, administrativos ou outros, que 
sejam necessários para concretizar as transmissões de di-
reitos e obrigações nele previstos, incluindo patrimoniais.

Artigo 19.º
Reafetação de pessoal

Os trabalhadores titulares de contrato de trabalho em 
regime de direito privado com a FCCN que desempe-
nhem funções no âmbito das atribuições e competências 
transferidas para a FCT, I.P., nos termos do n.º 1 do artigo 
anterior, transitam para esta Fundação, sem alteração do 
respetivo vínculo.

Artigo 20.º
Mapas de pessoal

1  - A FCT, I.P., elabora, nos termos legais, um mapa de 
pessoal correspondente às necessidades inerentes à pros-
secução das respetivas atribuições e competências com 
postos de trabalho destinados a trabalhadores em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas.

2  - A FCT, I.P., elabora, ainda, nos termos legais, um 
mapa de pessoal correspondente às necessidades inerentes 
à prossecução das atribuições e competências no âmbito 
da computação científica nacional, com postos de trabalho 
destinados a trabalhadores com contrato de trabalho em 
regime de direito privado.

3  - Aos trabalhadores da FCCN que sejam integrados nos 
mapas de pessoal da FCT, I.P., são salvaguardados todos 
os direitos emergentes da relação laboral já constituída, 
designadamente o direito à contagem da antiguidade desde 
o início da prestação do trabalho.

Artigo 21.º
Domínio de topo

1  - A gestão, operação e manutenção do registo do domínio 
de topo correspondente a Portugal.pt é atribuída a uma associa-
ção de direito privado, a constituir pela FCT, I.P., e outros even-
tuais associados, nos termos do artigo 167.º do Código Civil.

2  - A constituição da associação referida no número 
anterior deve ficar concluída antes do termo do prazo 
referido no n.º 1 do artigo 17.º

3  - A FCT, I.P., concorre para o património social da 
associação referida nos números anteriores com o direito 
à sua quota -parte que reverta a seu favor no âmbito da 
liquidação da FCCN efetuada nos termos do artigo 17.º, 
até ao limite de 1,9 milhões de euros.

Artigo 22.º
Reorganização

O processo de reorganização da FCT, I.P., decorrente 
do disposto no presente decreto -lei inicia -se após a efetiva 
extinção da FCCN e a criação da associação referida no 
artigo anterior.

Artigo 23.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 45/2012, de 23 de fevereiro.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 
14 de fevereiro de 2013. — Pedro Passos Coelho — Vítor 
Louçã Rabaça Gaspar — João Filipe Cortez Rodrigues 
Queiró.

Promulgado em 10 de abril de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 11 de abril de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 




